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"Lei 10.460, de 22 de fevereiro de
1988, que dispõe sobre o Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis do Estado
de Goiás e de suas Autarquias. "
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IVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos constantes

no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:
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Art. 1° A Lei nO10.460, de 22 de fevereiro de 1988, passa a vigorar com a seguinte

redação:

",
"Art. 230 À funcionária que adotar ou obtiver a guarda judicial

de criança ou adolescente será concedida licença

remunerada de 180 (cento e oitenta) dias, mediante

apresentação de documento oficial comprobatório da adoção

ou da guarda. " (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

SALA DAS SESSÕES, EM 2019.

m
deputadodelegadoeduardoprado@gmaiLcom

:--
(52) 3221-3314

. (62) 98108-3312

,
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser - Gabinete 107
Alameda dos Buritis, 231 - Setor Oeste

CEP: 74115-900



~

./....-..-
DELEGADO
EDUARDO PRADO

Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

o Projeto de Lei em epígrafe visa alterar a Lei nO10.460, de 22 de

fevereiro de 1988, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do

Estado de Goiás e de suas Autarquias, com objetivo de garantir à funcionária que

adotar ou obtiver a guarda judicial de criança ou adolescente licença remunerada

de 180 (cento e oitenta) dias.

Atualmente no Estado de Goiás a legislação prevê este direito à

funcionaria que adotar ou obtiver a guarda judicial de criança de até 12 (doze) anos,

fator que limita o direito a licença remunerada.

Vale ressaltar que, um novo membro muda a rotina de toda a família.

,... Independente se é um recém-nascido, criança ou adolescente é preciso ter um

período para criar uma conexão entre os pais e o novo filho faz toda a diferença.

Desta forma, é imprescindível garantir este direito as mães adotivas de usufruírem

de licença-maternidade em seu trabalho a partir da chegada desse filho.

Além disso, não é possível fixar prazos de afastamento diferentes em

virtude da idade do menor adotado. Caso contrário, haveria violação dos princípios

da dignidade da pessoa humana e do interesse superior do menor.

Assim, se faz primordial assegurar o direito à licença, sem restrições

quanto à idade do filho (criança ou adolescente).

No início deste ano o juiz Eduardo Tavares dos Reis, do Juizado da

Infância e Juventude de Goiânia, determinou que o Estado de Goiás conceda

licença-maternidade a uma servidora pública, que adotou duas adolescentes. Ela

precisou ajuizar pedido, com tutela de urgência, uma vez que as filhas adotivas têm

idade superior a 12 anos e o Estatuto que rege o funcionalismo estadual (Lei

10.460) não prevê direito ao benefício nessas circunstâncias.
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Na petição, a autora alegou que a licença-maternidade, no período de

180 dias, é essencial para ajudar na adaptação das meninas à família.

Para o magistrado, o direito da servidora está assegurado na

Constituição Federal, que prevê proteção à maternidade e tratamento igualitário

entre filhos biológico e adotivo. Eduardo Tavares ainda frisou que o direito de

afastamento pleiteado é ainda mais pertinente nesses casos de adoção tardia, uma

vez que "o prazo de adaptação para o adolescente certamente será maior, pois

está sendo inserido em uma rotina diversa da que é usualmente vivenciava, ainda

mais, nos casos de institucionalização prolongada. Haverá nesse caso um rearranjo

familiar, visando um entrelaçamento afetivo desse grupo familiar".

Nesta linha, as funcionárias que que estão pleiteando via Mandado de

Segurança tem óbito êxito, destarte, o objeto desta propositura ao assegurar este

direito na legislação desburocratiza este procedimento e proporciona o

estreitamento e a consolidação dos laços afetivos entre o adotante e o adotando.

Pelos motivos acima, e pela relevância da matéria, solicito a

aprovação dos ilustres pares.
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Art. 10 A Lei nO10.460. de 22 de fevereiro de 1988, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 230 À funcionária que adotar ou obtiver a guarda judicial

de criança ou adolescente será concedida licença

remunerada de 180 (cento e oitenta) dias, mediante

apresentação de documento oficial comprobatório da adoção

ou da guarda. " (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2019 .
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JUSTIFICATIVA

o Projeto de Lei em epígrafe visa alterar a Lei nO10.460, de 22 de

fevereiro de 1988, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do

Estado de Goiás e de suas Autarquias, com objetivo de garantir à funcionária que

adotar ou obtiver a guarda judicial de criança ou adolescente licença remunerada

de 180 (cento e oitenta) dias.

Atualmente no Estado de Goiás a legislação prevê este direito à

funcionaria que adotar ou obtiver a guarda judicial de criança de até 12 (doze) anos,

fator que limita o direito a licença remunerada.

Vale ressaltar que, um novo membro muda a rotina de toda a família.

Independente se é um recém-nascido, criança ou adolescente é preciso ter um

período para criar uma conexão entre os pais e o novo filho faz toda a diferença.

Desta forma, é imprescindível garantir este direito as mães adotivas de usufruírem

de licença-maternidade em seu ,trabalho a partir da chegada desse filho.

Além disso, não é possível fixar prazos de afastamento diferentes em

virtude da idade do menor adotado. Caso contrário, haveria violação dos princípios

da dignidade da pessoa humana e do interesse superior do menor.

Assim, se faz primordial assegurar o direito à licença, sem restrições

quanto à idade do filho (criança ou adolescente).

No início deste ano o juiz Eduardo Tavares dos Reis, do Juizado da

Infância e Juventude de Goiânia, determinou que o Estado de Goiás conceda

licença-maternidade a uma servidora pública, que adotou duas adolescentes. Ela

precisou ajuizar pedido, com tutela de urgência, uma vez que as filhas adotivas têm

idade superior a 12 anos e o Estatuto que rege o funcionalismo estadual (Lei

10.460) não prevê direito ao benefício nessas circunstâncias .
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Na petição, a autora alegou que a licença-maternidade, no período de

180 dias, é essencial para ajudar na adaptação das meninas à família.

Para o magistrado, o direito da servidora está assegurado na

Constituição Federal, que prevê proteção à maternidade e tratamento igualitário

entre filhos biológico e adotivo. Eduardo Tavares ainda frisou que o direito de

afastamento pleiteado é ainda mais pertinente nesses casos de adoção tardia, uma

vez que "o prazo de adaptação para o adolescente certamente será maior, pois

está sendo inserido em uma rotina diversa da que é usualmente vivenciava, ainda

mais, nos casos de institucionalização prolongada. Haverá nesse caso um rearranjo

familiar, visando um entrelaçamento afetivo desse grupo familiar".

Nesta linha, as funcionárias que que estão pleiteando via Mandado de

Segurança tem óbito êxito, destarte, o objeto desta propositura ao assegurar este

direito na legislação desburocratiza este procedimento e proporciona o

estreitamento e a consolidação dos laços afetivos entre o adotante e o adotando.

Pelos motivos acima, e pela relevância da matéria, solicito a

aprovação dos ilustres pares.
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